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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 332, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.
Dispõe sobre a criação do Sistema de Arquivos da UFMT (SIARQ/UFMT), da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD/UFMT) e dá outras providências.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências;
CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 11.419/2006, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial;
CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 12.682, de 9 de julho de 2012, que dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos;
CONSIDERANDO o Decreto n. 4.073, de 3 de janeiro de 2002 que regulamenta a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados;
CONSIDERANDO o Decreto n. 8.539, de 8 de outubro de 2015 que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
CONSIDERANDO o Decreto n. 8.777, de 11 de maio de 2016 que institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal.
CONSIDERANDO o Decreto n. 12.198, de 24 de setembro de 2024 que institui a Estratégia Federal de Governo Digital para o período de 2024 a 2027 e a Infraestrutura Nacional de Dados, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
 CONSIDERANDO a Resolução n. 40 do CONARQ que dispõe sobre os procedimentos para a eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do poder público;
RESOLVE:
Art. 1° Criar o Sistema de Arquivos da Universidade Federal de Mato Grosso (SIARQ/UFMT).
Parágrafo único: O Sistema de Arquivos da UFMT (SIARQ/UFMT) consiste no conjunto integrado de arquivos da universidade, organizado com fundamento em objetivos, princípios, diretrizes e programas uniformizados, visando à padronização e à cooperação técnica e operacional das atividades arquivísticas. Destina-se à integração funcional dos arquivos dos órgãos e unidades da Universidade Federal do Mato Grosso, assegurando a gestão unificada dos documentos e registros de caráter arquivístico no âmbito da UFMT.
Art. 2º Definir o Arquivo Central (ACE) como órgão complementar responsável pela coordenação do Sistema de Arquivos e pela elaboração e implementação da política arquivística da Universidade Federal do Mato Grosso.
Art. 3º Normatizar o Sistema de Arquivos da UFMT, seu respectivo Conselho Consultivo e a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, anexo I a esta resolução e dela fazendo parte.
Art. 4º A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 25 de agosto de 2026.
Marluce Aparecida Souza e Silva
Presidente do Consuni
ANEXO I
 REGIMENTO INTERNO DO SISTEMA DE ARQUIVOS DA UFMT (SIARQ/UFMT) E DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS (CPAD)
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º. É dever da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) e de todos os órgãos que compõem sua estrutura, a gestão documental, o acesso e a proteção especial aos documentos e registros de arquivos, enquanto instrumentos de auxílio à administração, elemento de informação probatória, apoio ao desenvolvimento científico, à cultura e à memória institucional.
Art. 2º. Consideram-se, para os fins deste Regimento, como arquivos:
I - Todos os documentos e registros arquivísticos produzidos, recebidos e acumulados no decurso das atividades de cada órgão/setor/unidade da UFMT, das fases corrente, intermediária e permanente, sejam eles de qualquer tipo, natureza ou suporte, inclusive os digitais.
§ 1º Também serão considerados arquivos da UFMT, os conjuntos documentais privados adquiridos de outras instituições, pessoas ou famílias por terem sido considerados de interesse da universidade.
II - Todas as unidades ou serviços pertencentes à UFMT, que tenham por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o acesso a documentos e registros arquivísticos, doravante denominados arquivos setoriais.
Art. 3º. Considera-se documento arquivístico da Universidade Federal do Mato Grosso, toda unidade de registro de informações, independentemente do formato, suporte ou natureza, produzido, recebido ou acumulado no decorrer das atividades da UFMT, que possua conteúdo, contexto e estrutura suficientes para servir de evidência dessas atividades.
Art. 4º. A UFMT franqueará consulta ao seu acervo arquivístico público na forma da legislação em vigor.
CAPÍTULO II
DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS - CPAD
Seção I
Da Responsabilidade e estrutura
Art. 5º. A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD), regulamentada pelo Decreto 10.148 de 02 de dezembro de 2019, designada por portaria pelo Reitor, tem como responsabilidade orientar e realizar o processo de análise, avaliação e seleção dos documentos e registros arquivísticos produzidos, recebidos e acumulados pela UFMT, tendo em vista a identificação dos documentos para a guarda permanente e a eliminação dos destituídos de valor.
Art. 6º. A CPAD será integrada pelos seguintes membros, designados pelo Reitor:
I - o Diretor do Arquivo Central, que será seu Presidente;
II - dois servidores Arquivistas representantes do SIARQ/UFMT;
III - um servidor do Núcleo de Documentação e Informação Histórica e Regional;
IV - um servidor da Secretaria de Tecnologia da Informação
V - dois servidor representando as Pró-Reitorias;
VI - um servidor docente ou técnico-administrativo graduado em História;
VII - um servidor docente ou técnico-administrativo graduado em Direito.
§ 1º A composição da CPAD terá mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução pelo mesmo período, sem ferir os critérios de representatividade definidos pela UFMT.
§ 2º Poderão participar das reuniões como membros ad-hoc, por solicitação de seu Presidente, especialistas e consultores com direito a voz e não a voto, quando julgado necessário pela maioria absoluta de seus membros.
Art. 7º. A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos reunir-se-á trimestralmente em caráter ordinário e quando convocado pelo Presidente e/ou por 2/3 de seus membros em caráter extraordinário.
Seção II
Das competências
Art. 8º.  Compete à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos:
I - orientar e coordenar o processo de análise, avaliação e seleção da documentação produzida, recebida e acumulada na UFMT, em razão de suas funções e atividades, de qualquer espécie, natureza ou suporte, digital e não-digital, tendo em vista a identificação dos documentos para guarda permanente e a eliminação dos destituídos de valor;
II - elaborar e enviar ao Arquivo Nacional, em tempo oportuno, proposta de inserção de descritores e/ou de prazos de guarda e destinação de documentos aos Códigos de Classificação de Documentos e à Tabela de Temporalidade e Destinação de documentos de arquivo relativos às atividades meio e fim das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES);
III - propor a constituição de comissões especiais provisórias ou grupos de trabalho provisórios para tratar de assuntos específicos relacionados à execução de suas competências;
IV - propor medidas visando o aprimoramento dos procedimentos de avaliação de documentos e registros no âmbito da UFMT.
CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE ARQUIVOS DA UFMT - SIARQ/UFMT
Seção I
Da Organização e Finalidade
Art. 9º. O Sistema de Arquivos da UFMT (SIARQ/UFMT) representa a estrutura e as atividades de gestão de documentos e registros arquivísticos e arquivos no âmbito da Universidade Federal do Mato Grosso, que se organiza como conjunto de arquivos integrados com objetivos, princípios, diretrizes e programas constituídos de modo harmônico buscando padronização técnica e operacional das atividades arquivísticas e integração funcional, dos arquivos setoriais da UFMT.
Art. 10º.  O SIARQ/UFMT tem por finalidade:
I - organizar, proteger, preservar e integrar o acervo arquivístico da UFMT;
II - normatizar e disseminar políticas, manuais, normas, procedimentos técnicos e rotinas arquivísticas no âmbito da UFMT;
III - racionalizar a produção dos documentos arquivísticos;
IV - garantir, de forma ágil e segura, o acesso aos documentos e registros e às informações neles contidas, resguardados os aspectos de sigilo e as restrições administrativas ou legais;
V - coordenar as atividades de gestão de documentos e registros arquivísticos no âmbito da UFMT, independente de qual seja o suporte e o gênero documental;
VI - assegurar a integração entre os arquivos setoriais;
VII - reduzir custos operacionais da gestão e armazenagem dos documentos e registros;
VIII - promover melhoria da eficiência e transparência administrativa.
Art. 11º.  O Sistema de Arquivos será constituído com a seguinte estrutura:
I - Arquivo Central
II - Conselho Consultivo;
III - Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD);
IV - Arquivos Setoriais.
Parágrafo único: O Arquivo Central (ACE) é o órgão central e coordenador do Sistema de Arquivos (SIARQ/UFMT).
Art. 12º. Os Arquivos Setoriais do SIARQ/UFMT vinculam-se ao órgão gestor do Sistema para os estritos efeitos do disposto neste Regimento e para os efeitos técnicos decorrentes, sem prejuízo da subordinação de sua posição de origem na estrutura organizacional da UFMT, não estando seus membros dispensados das funções regulares em suas unidades de origem.
Art. 13º. O Conselho Consultivo é o órgão máximo de deliberação do Sistema de Arquivos (SIARQ/UFMT) e terá a seguinte composição:
I - Diretor do ACE, que será seu presidente;
II - dois representantes do SIARQ/UFMT indicados entre servidores arquivistas e técnicos de arquivo;
III - um representante do Núcleo de Documentação e Informação Histórica e Regional.
IV - um representante da Secretaria de Tecnologia da Informação;
V - dois representantes das pró-reitorias.
§ 1º O Conselho terá mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução pelo mesmo período, sem ferir os critérios de representatividade definidos pela UFMT.
§ 2º Poderão participar das reuniões como membros ad-hoc, por solicitação de seu Presidente, especialistas e consultores com direito a voz e não a voto, quando julgado necessário pela maioria absoluta de seus membros.
Art. 14º. O Conselho Consultivo reunir-se-á semestralmente em caráter ordinário e quando convocado pelo Presidente e/ou por 2/3 de seus membros em caráter extraordinário.
Seção II
Das Competências quanto ao SIARQ/UFMT
Art. 15º.  Ao Conselho Consultivo, compete:
I - discutir e referendar o plano anual de atividades técnicas do SIARQ/UFMT;
II - aprovar diretrizes, normas e manuais visando à regulamentação e ao funcionamento do SIARQ/UFMT;
III - legitimar o plano anual de atividades técnicas do SIARQ/UFMT;
IV - opinar sobre as matérias que lhe forem encaminhadas pelo Diretor, e pelos órgãos do SIARQ/UFMT;
V - endossar, na ocasião da primeira reunião ordinária anual, o relatório anual das atividades executadas pelo Arquivo Central, SIARQ/UFMT e CPAD;
VI - decidir sobre recursos interpostos contra decisões do Diretor do Arquivo Central;
VII - exercer outras funções que lhe forem atribuídas pelas instâncias superiores.
Art. 16º. Como funções primordiais, compete ao presidente do SIARQ/UFMT:
I - gerenciar o Sistema de Arquivos;
II - elaborar o plano anual de atividades técnicas do Sistema de Arquivos;
III - traçar as diretrizes, normas e manuais visando à regulamentação e ao funcionamento do SIARQ/UFMT;
IV - prospectar e propor convênios entre a UFMT e entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que visem atingir os objetivos do SIARQ/UFMT;
V - propor, consolidar e apresentar ao Conselho Consultivo matérias arquivísticas de interesse da UFMT encaminhadas pelo Arquivo Central e demais órgãos do SIARQ/UFMT;
VI - apresentar ao Conselho Consultivo o relatório anual das atividades executadas pelo SIARQ/UFMT na ocasião da primeira reunião ordinária anual;
Art. 17º. Compete ao Arquivo Central:
I - viabilizar infraestrutura física, material e tecnológica adequadas para o recebimento, guarda, armazenamento e preservação de documentos recolhidos dos arquivos membros do SIARQ/UFMT de acordo com as normas e legislação em vigor;
II - Desenvolver a informatização do SIARQ/UFMT tendo por base o Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos (e-ARQ Brasil), aprovado pelo Conselho Nacional de Arquivos;
III - gerenciar a implantação e manutenção de plataformas de acesso à informação e Repositório Arquivístico Digital Confiável, juntamente com a Superintendência de Tecnologia da Informação, a fim de garantir a preservação digital sistêmica dos documentos ao longo do tempo;
IV - mediar o desenvolvimento dos recursos humanos atuantes no SIARQ/UFMT, em especial do quadro permanente, promovendo programas de capacitação continuada, em parceria com a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, para dar cumprimento às especificidades de suas atividades;
V - fomentar a institucionalização dos arquivos setoriais da UFMT.
Art. 18º.  Compete aos Arquivos Setoriais:
I - orientar os setores e unidades, de sua área de atuação, quanto à criação, classificação e organização dos documentos;
II - orientar e apoiar os setores e unidades, de sua área de atuação, quanto aos procedimentos de transferência e recolhimento dos documentos;
III - selecionar em conformidade com os prazos de guarda da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, com a supervisão da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, os conjuntos documentais e registros a serem eliminados ou recolhidos para a fase permanente.
Seção III
Das disposições Gerais
Art. 19º.  Compete ainda a todos os arquivos membros do SIARQ/UFMT:
I - atender usuários internos e externos;
II - manter sob sua custódia, durante o prazo de guarda previsto nas tabelas de temporalidade e destinação de documentos de arquivo relativos às atividades meio e fim, os documentos que se encontrarem sob sua responsabilidade;
III - acondicionar os documentos de modo apropriado e identificar cada unidade de arquivamento de acordo com instruções padronizadas pelo SIARQ/UFMT;
IV - controlar o acesso aos documentos sob sua custódia;
V - responsabilizar-se pela conservação preventiva do acervo sob sua responsabilidade, em conformidade com as orientações técnicas do Arquivo Central;
VI - promover, em conformidade com os recursos disponíveis, a digitalização dos documentos arquivísticos que necessitem de acesso via sistemas informatizados;
VII - desenvolver outras atividades de gestão arquivística de documentos, em seu âmbito de
atuação, em conformidade com as normas e instruções emanadas do Arquivo Central;
VIII - participar de programas e projetos especiais visando a preservação da memória institucional.
Art. 20º. Aos arquivistas, técnicos em arquivo e demais servidores do quadro da UFMT responsáveis pelos arquivos setoriais incumbe a execução das atividades arquivísticas em suas respectivas áreas de competência, dando ciência ao presidente do SIARQ/UFMT de suas ações.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21º. As políticas e procedimentos relacionados à produção, acesso, tramitação, uso, avaliação, destinação e arquivamento de documentos e registros arquivísticos de qualquer natureza ou suporte, no âmbito da UFMT, serão realizados em observância às instruções do Arquivo Central, e da legislação em vigor. 
Art. 22º. A eliminação de documentos produzidos, recebidos e acumulados pelos setores da UFMT no exercício de suas funções e atividades, sejam de natureza digital ou não-digital, será realizada em observância ao que for estabelecido pela Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, às instruções do Arquivo Central, à legislação vigente, sempre com o acompanhamento da CPAD.
Art. 23º. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão resolvidos pelo SIARQ/UFMT, ouvido o Conselho Consultivo.
Art. 24º. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.
